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TERMO DE AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO, SEM DISPUTA ELETRÔNICA
AUTORIZO, nos termos do Decreto Municipal nº 27.694/2025, o SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES, e em consonância ao disposto no Inciso II do artigo 75 da Lei Federal nº 14.133/2021, concomitantemente aos Decretos Municipais nº 27.089 e 27.090/2024, a abrir PROCESSO de DISPENSA DE LICITAÇÃO, SEM DISPUTA ELETRÔNICA, para contratação da empresa VIAÇÃO SANTA CRUZ LTDA, especializada no FORNECIMENTO DE VALE TRANSPORTE  DA LINHA INTERMUNICIPAL “MOGI GUAÇU X CAMPINAS” E VICE-VERSA, para atender os colaboradores do HMTR e UPAs, pelo período de 12 (doze) meses, conforme SOLICITAÇÃO DE COMPRA PARA MATERIAL OU SERVIÇO Nº 2.002/2026, a adotar as medidas necessárias aos procedimentos supra citados, com observância à legislação e formalidades pertinentes em vigor, devendo ser mantido prévio entendimento com as SECRETARIAS AUTÁRQUICAS DE ADMINISTRAÇÃO e DE FINANÇAS, para verificar a existência de disponibilidade orçamentária e, em especial, o competente PARECER JURÍDICO circunstanciado, a ser emitido pelo DEPARTAMENTO JURÍDICO DO HMTR.
Mogi Guaçu, 07 de agosto de 2026
LUCIANO FIRMINO VIEIRA
Superintendente do HMTR

DECRETO Nº 27.694/2025
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Departamento Jurídico
PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 113/2026
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 083/2026
OBJETO: Contratação da empresa VIAÇÃO SANTA CRUZ LTDA, especializada no FORNECIMENTO DE VALE TRANSPORTE DA LINHA INTERMUNICIPAL “MOGI GUAÇU X CAMPINAS” E VICE-VERSA, para atender os colaboradores do HMTR e UPAs, pelo período de 12 (doze) meses.
Prezados Senhores,

Encaminha-nos o Departamento de Pessoal do HMTR, o PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 113/2026 contendo o DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA, o TERMO DE REFERÊNCIA contendo JUSTIFICATIVA, COMPROVANTES DE HABILITAÇÃO JÚRICA, FEDERAL, FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA (fls. 13/22), os ORÇAMENTOS (fls.11/12 e fls. 91), TERMO DE RESPONSABILIDADE PELA COTAÇÃO DE PREÇOS, o MAPA DEMONSTRATIVO DE PREÇOS, o CONTRATO SOCIAL (fls. 23/88), o RELATÓRIO DE HORÁRIO DAS ÚNICAS EMPRESAS QUE FAZEM O ITINERÁRIO (fls. 114/130 e versos), a DECLARAÇÃO DA ARTESP (fls. 113), SOLICITAÇÃO DE COMPRA PARA MATERIAL OU SERVIÇO Nº 2.002/2026 e NOTA DE RESERVA Nº 225/2026 indicando a dotação a ser onerada, solicitando a contratação do objeto com a empresa VIAÇÃO SANTA CRUZ LTDA, sediada na Rua Padre Roque, nº 2931– Jardim Áurea – CEP 13800-207 – na cidade de Mogi Mirim/SP, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 52.771.516/0001-33 e Inscrição Estadual nº 456.005.377.115. Ressaltamos ainda, a inclusão das certidões negativas da empresa mencionada.
O presente PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO, SEM DISPUTA ELETRÔNICA, fundamenta-se no Inciso II do Artigo 75 da Lei Federal nº 14.133/2021. Contudo, o artigo 49 do Decreto Municipal nº 27.089/2024 exige que as contratações fundamentadas no referido Inciso II do artigo 75 da Lei Federal nº 14.133/2021 sejam, obrigatoriamente, precedidas de procedimento de cotação eletrônica de preços, mediante a divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 03 (três) dias úteis. 
Por se tratar de fornecimento de Vale Transporte Intermunicipal entre Mogi Guaçu e Campinas, ida e volta, para uso de colaboradores do HMTR, no valor estimado de R$ 16.740,30 (dezesseis mil, setecentos e quarenta reais e trinta centavos), está dentro do limite previso no Inciso II do artigo 75 da Lei Federal nº 14.133/2021, o que reforça a adequação da Dispensa de Licitação, sem Disputa Eletrônica, permitindo que a autarquia otimize seus recursos e agilize a aquisição, em conformidade com os princípios de eficiência administrativa previstos no ordenamento jurídico. A partir disso, justificamos, a presente dispensa com os seguintes argumentos:
1º- EFICIÊNCIA NA AQUISIÇÃO: O processo de aquisição de itens de baixo valor é geralmente mais eficiente do que através da cotação eletrônica. Isso se deve à capacidade de realizar compras imediatas, evitando-se atrasos na entrega e reduzindo a burocracia administrativa associada à cotação eletrônica. Além disso, a DECLARAÇÃO DA ARTESP (Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo) atesta a exclusividade do serviço prestado pelas duas empresas permissionárias (fls. 113), sendo elas:

VIAÇÃO SANTA CRUZ LTDA – CNPJ/MF nº 52.771.516/0001-33 e VIAÇÃO COMETA S/A – CNPJ/MF nº 61.084.018/0001-03; sendo realizada a contratação com a primeira empresa pela disponibilidade de horários compatível com a escala de trabalho dos colaboradores do CONTRATANTE, conforme documentação de fls. 114/130 e versos;
2º- REDUÇÃO NOS CUSTOS ADMINISTRATIVOS: A cotação eletrônica exige recursos significativos em termos de pessoal e tecnologia para os procedimentos necessários, enquanto a aquisição por dispensa se torna uma opção mais econômica e eficiente, visto que os custos administrativos da cotação eletrônica podem superar o próprio valor da aquisição. Portanto, a não adoção da cotação eletrônica para baixo valor permite à autarquia evitar desperdícios de recursos públicos e garantir uma gestão financeira eficiente, em conformidade com os princípios da economicidade, da celeridade e da eficiência na administração pública.
Em suma, considerando as justificativas apresentadas e os princípios e objetivos do ordenamento jurídico, consideramos ser possível a não adoção da cotação eletrônica, visto que ela pode fazer com que a compra fique travada devido ao baixo valor e não aparecerem interessados, ocasionando sérios atrasos nas pretendidas aquisições.
Vale lembrar que essas justificativas não se aplicam quando as aquisições forem executadas com recursos da União, decorrentes de transferências voluntárias, quando deverão ser observadas as regras emanadas na Instrução Normativa SEGES/ME nº 67, de 8 de julho de 2021. Essa dispensa será executada com recursos próprios.

Devido a instrução do presente PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO, SEM DISPUTA ELETRÔNICA, fundamentada no Inciso II do Artigo 75 da Lei Federal nº 14.133/2021, e dada a importância e complexidade do assunto, encaminhamos o presente processo para obtenção do parecer jurídico, em conformidade com o artigo 53 da Lei Federal nº 14.133/2021. Se o parecer for pela legalidade, solicitamos, desde já, análise da Minuta de Contrato (fls. 138/143 e versos). 
Por fim, observamos que a DISPENSA DE LICITAÇÃO deverá ser APROVADA pelo Sr. Assessor I e Encarregado do Setor de Pessoal do HMTR e COMUNICADA ao Sr. Superintendente do HMTR no prazo de 03 (três) dias úteis para RATIFICAÇÃO e PUBLICAÇÃO no PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS (PNCP), no prazo de 10 (dez) dias úteis, para eficácia dos atos.    

             Setor de Compras e Licitações

                 Em 12 de agosto de 2026.
	Wilson do Nascimento

Comprador

Gestor Autárquico de Compras


TERMO DE APROVAÇÃO

PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 113/2026
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 083/2026
OBJETO: Contratação da empresa VIAÇÃO SANTA CRUZ LTDA, especializada no FORNECIMENTO DE VALE TRANSPORTE DA LINHA INTERMUNICIPAL “MOGI GUAÇU X CAMPINAS” E VICE-VERSA, para atender os colaboradores do HMTR e UPAs, pelo período de 12 (doze) meses.
Conforme documentação destinada a identificar a natureza jurídica do PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 113/2026 contendo o DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA, TERMO DE REFERÊNCIA contendo JUSTIFICATIVA, COMPROVANTES DE HABILITAÇÃO JÚRICA, FEDERAL, FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA, ORÇAMENTOS, TERMO DE RESPONSABILIDADE PELA COTAÇÃO DE PREÇOS, o MAPA DEMONSTRATIVO DE PREÇOS, o CONTRATO SOCIAL, o RELATÓRIO DE HORÁRIO DAS ÚNICAS EMPRESAS QUE FAZEM O ITINERÁRIO, a DECLARAÇÃO DA ARTESP, SOLICITAÇÃO DE COMPRA PARA MATERIAL OU SERVIÇO Nº 2.002/2026 e NOTA DE RESERVA Nº 225/2026 indicando a dotação a ser onerada, e o PARECER JURÍDICO, APROVO a contratação da empresa VIAÇÃO SANTA CRUZ LTDA, sediada na Rua Padre Roque, nº 2931– Jardim Áurea – CEP 13800-207 – na cidade de Mogi Mirim/SP, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 52.771.516/0001-33 e Inscrição Estadual nº 456.005.377.115, nos respectivos valores unitários de R$ 34,15 (trinta e quatro reais e quinze centavos) e R$ 33,90 (trinta e três reais e noventa centavos).

O valor global aproximado da contratação será de R$ 16.740,30 (dezesseis mil, setecentos e quarenta reais e trinta centavos), com início a partir do 1º (primeiro) dia útil da data de publicação do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e prazo de vigência de 12 (doze) meses, cujo pagamento ocorrerá à vista contra apresentação, em moeda corrente nacional, através de depósito bancário, mediante aceite da nota fiscal pela área responsável, com DISPENSA DE LICITAÇÃO, SEM DISPUTA ELETRÔNICA, fundamentada no Inciso II do Artigo 75 da Lei Federal nº 14.133/2021, para RATIFICAÇÃO pelo Senhor Superintendente do HMTR e PUBLICAÇÃO no PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS (PNCP), no prazo de 10 (dez) dias úteis, para eficácia dos atos.    
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA A ONERAR:

21 - 030310.1030210032.250-3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
Mogi Guaçu, 18 de agosto de 2026.
	Renan Aparecido dos Santos
Assessor I


	

	


	


TERMO DE RATIFICAÇÃO
PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 113/2026
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 083/2026
OBJETO: Contratação da empresa VIAÇÃO SANTA CRUZ LTDA, especializada no FORNECIMENTO DE VALE TRANSPORTE DA LINHA INTERMUNICIPAL “MOGI GUAÇU X CAMPINAS” E VICE-VERSA, para atender os colaboradores do HMTR e UPAs, pelo período de 12 (doze) meses.
Nos termos da APROVAÇÃO retro, RATIFICO a contratação da empresa VIAÇÃO SANTA CRUZ LTDA, sediada na Rua Padre Roque, nº 2931– Jardim Áurea – CEP 13800-207 – na cidade de Mogi Mirim/SP, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 52.771.516/0001-33 e Inscrição Estadual nº 456.005.377.115, efetuada pelo DEPARTAMENTO DE PESSOAL DO HMTR, assinada por seu responsável, Renan Aparecido dos Santos, para contratação do objeto pelo período de 12 (doze) meses, no valor global de R$ 16.740,30 (dezesseis mil, setecentos e quarenta reais e trinta centavos), para realização imediata, com DISPENSA DE LICITAÇÃO, SEM DISPUTA ELETRÔNICA, fundamentada no Inciso II do Artigo 75 da Lei Federal nº 14.133/2021, determinando a publicação deste ato no PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS (PNCP), no prazo de 10 (dez) dias úteis, para eficácia dos atos.    

Mogi Guaçu, 18 de agosto de 2026.

LUCIANO FIRMINO VIEIRA

Superintendente do HMTR

DECRETO Nº 27.694/2025
CONTRATO Nº 023/HMTR/2026 PARA SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE COLABORADORES DO HMTR E UPAS, ATRAVÉS DO FORNECIMENTO DE CRÉDITOS DE PASSAGENS DA LINHA INTERMUNICIPAL ENTRE AS CIDADES DE “MOGI GUAÇU/SP X CAMPINAS/SP” E VICE-VERSA, A TÍTULO DE VALE TRANSPORTE, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES. PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 113/2026 – DISPENSA DE LICITAÇÃO, SEM DISPUTA ELETRÔNICA Nº 083/2026.
O HOSPITAL MUNICIPAL DR TABAJARA RAMOS, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 59.015.438/0001-96 e isento de Inscrição Estadual, com sede na Avenida Padre Jaime, nº 1.500, Jardim Planalto Verde, na cidade de Mogi Guaçu/SP, neste ato devidamente representado pelo Sr. LUCIANO FIRMINO VIEIRA, Superintendente, portador do RG nº 21.822.282-8 SSP/SP e CPF/MF nº 120.632.988-23, doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa VIAÇÃO SANTA CRUZ LTDA, com sede à Rua Padre Roque, nº 2931 – Jardim Áurea – CEP 13800-207, no Município de Mogi Mirim/SP, com inscrição no CNPJ/MF nº 52.771.516/0001-33 e Inscrição Estadual nº 456.005.377.115, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada por seu Diretor Superintendente, FRANCISCO CARLOS MAZON, portador(a) do RG nº 6.642.505 e CPF/MF nº 823.558.198-15, com fundamento no Inciso II do Artigo 75 da Lei Federal 14.133/2021, ajustam entre si o presente CONTRATO, que se regerá pelas seguintes cláusulas e condições que mutuamente outorgam e aceitam, a saber:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1- Constitui objeto do presente instrumento a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE COLABORADORES DO HMTR E UPAS, ATRAVÉS DO FORNECIMENTO DE CRÉDITOS DE PASSAGENS DA LINHA INTERMUNICIPAL ENTRE AS CIDADES DE “MOGI GUAÇU/SP X CAMPINAS/SP” E VICE-VERSA, A TÍTULO DE VALE TRANSPORTE, pelo período de 12 (doze) meses, nas especificações e quantitativos descritos no quadro abaixo, conforme especificado no Termo de Referência, anexo que é parte integrante deste contrato, assim como a proposta da CONTRATADA, independente de transcrição de seus termos:

	Item
	Qtde. Estimada
	Unid.
	Material

	01
	246
	peça
	72.01.018 – Vale transporte intermunicipal Campinas à Mogi Guaçu

	02
	246
	peça
	72.01.015 – Vale transporte intermunicipal Mogi Guaçu à Campinas


1.2- O fornecimento de que trata o item 1.1 supra será feito de forma parcelada, estimando-se o fornecimento aproximado de 41 (quarenta e um) créditos de Vale Transporte por mês, distribuídos entre a duas linhas, cuja quantidade poderá variar de acordo com a necessidade de concessão do benefício aos colaboradores do CONTRATANTE. 

1.3- A CONTRATADA garante a qualidade do objeto nos termos constantes da Dispensa de Licitação que deu origem a este CONTRATO. 

1.4- Na execução deste CONTRATO, para todos os fins e efeitos de direito, fica entendido e aceito pelas partes o seguinte:

1.4.1- A CONTRATADA executará o objeto de acordo com as determinações emanadas pelo Departamento de Pessoal, que atuará em nome do CONTRATANTE.

1.5- Todas as exigências para execução dos serviços deverão ser observadas nessa contratação.

1.6- A CONTRATADA não poderá transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto de que trata o presente contrato, sob pena de extinção contratual.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO AO TERMO DE REFERÊNCIA

2.1- A CONTRATADA, se obriga a cumprir rigorosamente todas as exigências e determinações contidas no Termo de Referência da Dispensa de Licitação, sua proposta e seus anexos, que são partes integrantes deste Contrato, sob pena de dar causa à extinção e responder pelas multas e sanções previstas em Lei.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO

3.1- A presente contratação justifica-se pela necessidade de manter a regularidade e a legalidade do fornecimento do benefício do vale-transporte, conforme previsto na Lei Federal nº 7.418/1985 e no Decreto nº 95.247/1987, os quais estabelecem a obrigatoriedade do empregador em custear parte do transporte público utilizado pelos trabalhadores.

3.1.1- O fornecimento adequado e contínuo de vale-transporte garante assiduidade, pontualidade e eficiência no desempenho das atividades laborais dos colaboradores do CONTRATANTE, refletindo diretamente na qualidade e na continuidade dos serviços assistenciais prestados à população usuária do SUS.

3.2- Considerando que o transporte coletivo intermunicipal nos trechos Mogi Guaçu x Campinas e vice versa é operado por 2 (duas) empresas concessionárias, apenas, devidamente autorizadas pela ARTESP, verifica-se a inviabilidade de ampla competição, o que torna a presente contratação tecnicamente enquadrada como dispensável.

3.3- O fornecimento será realizado ou por meio impresso, ou por crédito de valor em cartão eletrônico, ou por outro sistema que venha a ser criado durante a vigência do contrato, sem integração com outros sistemas de transporte, conforme normas e procedimentos estabelecidos pelas empresas concessionárias que operam os respectivos trechos.

3.4- Dessa forma, a contratação direta por dispensa de licitação, sem disputa eletrônica, mostra-se a medida mais adequada, eficiente e juridicamente amparada, visando assegurar o pleno atendimento das obrigações legais e a manutenção das atividades hospitalares sem interrupções, se fundamentando legalmente no Inciso II do artigo 75 da Lei Federal nº 14.133/2021, e demais legislações aplicáveis, inclusive os decretos municipais nº 27.089/2024 e 27.090/2024 (publicados no Diário Oficial de Mogi Guaçu, edição nº 502, em 25/01/2024, e disponíveis para consulta no site oficial da Câmara Municipal de Mogi Guaçu -  https://sistema.camaramogiguacu.sp.gov.br/consultas/legislacao/ leis_ordinarias), e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Contrato.

CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO

4.1- A CONTRATADA deverá realizar o fornecimento das unidades de vale-transporte ou por meio impresso ou por meio informatizado ou outro que venha a existir durante a vigência deste contrato, aos colaboradores do CONTRATANTE, observando rigorosamente a legislação vigente (Lei nº 7.418/1985 e Decreto nº 95.247/1987), garantindo a entrega em quantidade, prazos e condições adequadas ao pleno atendimento das necessidades do CONTRATANTE.

4.2- O Setor de Departamento de Pessoal, que atuará em nome do CONTRATANTE enviará os arquivos contendo a relação para aquisição dos créditos de passe até o dia 20 (vinte) de cada mês;

4.2.1- A CONTRATADA deverá creditar os passes até o primeiro dia do mês subsequente ao envio do recebimento;

4.2.2- Ocorrendo a admissão de novo servidor no mês, o crédito de unidades deverá ocorrer até o 5º (quinto) dia útil após a informação/requisição emitida pelo Setor de Departamento de Pessoal do CONTRATANTE;

4.2.3- Poderá ocorrer inclusão ou exclusão de servidores que provocarão a variação nas quantidades de créditos de passes, durante a vigência do contrato, devido à contratação ou demissão deles; 

4.2.4- Os cartões eletrônicos, quando for o caso, em sua primeira emissão, serão fornecidos sem custos ao CONTRATANTE e seus servidores; 

4.2.5 - As informações, requisições e/ou pedidos de cancelamento dos créditos de passe é de única e exclusiva responsabilidade do Setor de Departamento de Pessoal, do CONTRATANTE;

4.3- O serviço deverá assegurar:

4.3.1- Entrega dos vales no prazo máximo de 3 (três) dias úteis após o recebimento da solicitação formal do CONTRATANTE;

4.3.2- Fornecimento organizado por colaborador beneficiário, de forma individualizada e devidamente identificada, conforme listagem encaminhada pela CONTRATANTE;

4.3.3- Garantia de autenticidade e validade dos vales fornecidos, em conformidade com as normas do sistema de transporte público intermunicipal;

4.3.4- Substituição imediata, sem ônus para o CONTRATANTE, de vales com defeito, ilegíveis ou extraviados antes da entrega oficial;

4.3.5- Disponibilização de canal de atendimento para esclarecimento de dúvidas e resolução de eventuais divergências na quantidade ou validade dos vales entregues.
4.4-- Os créditos de vale-transporte adquiridos serão disponibilizados ao CONTRATANTE, via carteira digital (aplicativo Santa Cruz Pay), que realizará a distribuição diretamente aos seus colaboradores, também via carteira digital.
4.5- Caberá à CONTRATADA garantir o cumprimento das normas legais e regulatórias aplicáveis ao fornecimento das unidades de vale-transporte, inclusive no que se refere à validade, autenticidade e utilização restrita ao transporte público regular.

4.6- Toda e qualquer forma de integração com outros sistemas ou créditos eletrônicos de transporte deverá ser comunicada previamente para celebração de termo aditivo.

CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS, DO FATURAMENTO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
5.1- Dos preços:

5.1.1- O CONTRATANTE, pelo objeto, pagará à CONTRATADA, durante a vigência do contrato, os seguintes valores unitários e totais:

	Item
	Qtde
	Unid.
	Material
	Unitário
	Valor Total

	01
	246
	peça
	72.01.018 - Vale transporte intermunicipal Campinas à Mogi Guaçu
	32,25
	7.933,50

	02
	246
	peça
	72.01.015 - Vale transporte intermunicipal Mogi Guaçu à Campinas
	32,00
	7.872,00


5.1.1.1- O valor global anual estimado da presente contratação é de R$ 15.805,50 (quinze mil, oitocentos e cinco reais e cinquenta centavos), resultante da multiplicação da quantidade dos itens descritos no objeto pelos valores unitários mencionados.

5.1.2- Nos preços indicados no item 5.1.1 estão incluídos todos os custos operacionais diretos e indiretos da atividade, benefícios decorrentes do horário normal de trabalho, bem como aqueles executados em horas extraordinárias, trabalhos noturnos, dominicais e em feriados, tributos, demais encargos e contribuições pertinentes, despesas em geral com transporte e refeições, de modo a se constituírem nas únicas compensações financeiras do CONTRATANTE pelos serviços efetivamente prestados pela CONTRATADA.

5.2- Do Faturamento 

5.2.1- A CONTRATADA deverá apresentar fatura ou nota fiscal devidamente discriminada, em nome do CONTRATANTE, e deverá corresponder ao objeto recebido e respectivos valores e quantitativos apurados pela fiscalização.

5.2.1.1- No caso de divergência, especialmente quando houver adimplemento parcial, o CONTRATANTE notificará a CONTRATADA a sanar o problema em até 02 (dois) dias úteis, com suspensão do prazo de pagamento.

5.2.1.2- A CONTRATADA é responsável pela correção dos dados apresentados, bem como por erros ou omissões.

5.2.1.3- Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções das especificações ora fornecidas não poderão, em nenhuma hipótese, constituir pretexto para a CONTRATADA efetuar cobranças por “serviços extras”, não previstos no contrato e/ou alterar a composição de seus preços unitários;

5.2.2- O pedido de pagamento deverá ser acompanhado da Nota fiscal, fatura ou Nota Fiscal eletrônica ou documento equivalente e, preferencialmente, dos documentos a seguir elencados, em seus originais e dentro do prazo de validade, cópias e/ou emitidos através da Internet, para verificação pelo CONTRATANTE do cumprimento dos deveres fiscais e trabalhistas pela CONTRATADA: 

5.2.2.1- Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com efeitos de Negativa) de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, que abrange à Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

5.2.2.2- Certidão de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede da CONTRATADA;

5.2.2.3- Certidão de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede da CONTRATADA;

5.2.2.4- Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) – CRF, e;

5.2.2.5- Certidão de regularidade atestando a inexistência de Débitos Trabalhistas – CNDT.

5.2.3- Também serão aceitas certidões positivas com efeito de negativas nos termos do art. 206 do Código Tributário Nacional.

5.2.4- As comprovações dos documentos acima relacionados poderão ser feitas através das guias de recolhimento do mês anterior que antecede o pagamento. 

5.2.4.1- A verificação da regularidade fiscal e trabalhista da CONTRATADA, solicitada nos itens 5.2.2.1 a 5.2.2.5, será realizada diretamente pelo CONTRATANTE nos portais eletrônicos oficiais, não sendo obrigatória a apresentação física ou digital das certidões, sendo recomendado, porém, que elas sejam apresentadas pela própria CONTRATADA para que não haja atrasos nos respectivos pagamentos devido a possíveis atrasos de verificações por parte da fiscalização do CONTRATANTE.

5.2.5- Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da CONTRATADA, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando se a sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.

5.2.6- Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA do cumprimento de suas responsabilidades contratuais nem implicará a aceitação do objeto.

5.2.7- Se, por qualquer motivo alheio à vontade do CONTRATANTE, for paralisado o serviço, o período correspondente não gerará obrigação de pagamento, exceto quando devidamente justificado, por documentos comprobatórios, os motivos que ensejaram a paralisação.

5.2.8- No caso de pendência de liquidação de obrigações pela CONTRATADA, em virtude de penalidades impostas, o CONTRATANTE poderá descontar de eventuais faturas devidas ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

5.2.9- A devolução da documentação fiscal pelo CONTRATANTE, em hipótese alguma servirá de pretexto para que seja suspenso o serviço.

5.3- Das Condições de Pagamento:

5.3.1- O pagamento à CONTRATADA será efetuado mensalmente em moeda corrente nacional, à vista após a emissão do atesto da Fatura/Nota Fiscal, por meio de depósito em conta corrente a ser informada pela CONTRATADA, através de simples comunicação, mediante Ordem Bancária, desde que não haja impedimento legal.

5.3.1.1- Em hipótese alguma será aceito pagamento através de Boleto Bancário;

5.3.2- Deverão estar discriminados no documento fiscal, detalhadamente a identificação do objeto com os correspondentes preços unitários e totais.
5.3.3- Constatada qualquer irregularidade no serviço, o pagamento ficará retido, até que a questão levantada seja regularizada pela CONTRATADA.

5.3.4- A CONTRATADA fica obrigada a emitir Nota Fiscal Eletrônica em respeito às normas tributárias do Estado de São Paulo.

5.3.5- O pagamento, dentro do prazo previsto, somente será efetuado após a liberação do documento fiscal do serviço, mediante conferência dos serviços, aprovação e visto do Fiscal envolvido no contrato.

5.3.6- Qualquer atraso acarretado por parte da CONTRATADA na apresentação da fatura ou nota fiscal, ou dos documentos exigidos como condição para pagamento, importará na interrupção da contagem do prazo de vencimento do pagamento, iniciando novo prazo após a regularização da situação.

CLÁUSULA SEXTA – DA MEDIÇÃO PARA PAGAMENTO E RECEBIMENTO DA EXECUÇÃO

6.1- Da Medição para Pagamento:

6.1.1- A unidade de medida para o objeto será o CRÉDITO, que serão adquiridos pelo CONTRATANTE para geração dos bilhetes de passagem via carteira digital (aplicativo Santa Cruz Pay).

6.1.2- Durante a execução contratual, a fiscalização será responsável pelo monitoramento da entrega, onde deverá acompanhar a documentação fiscal para verificação de quantidades e valores;

6.1.3- Nos preços propostos deverão estar incluídas todas as despesas diretas e indiretas, tributos e contribuições pertinentes, decorrentes do contrato e de sua execução, constituindo-se na única contraprestação do CONTRATANTE pelos fornecimentos;

6.1.4- Qualquer irregularidade constatada no ato do recebimento ou conhecida posteriormente será motivo suficiente para suspensão do pagamento, até que seja sanada a irregularidade.

6.1.5- O pessoal que a CONTRATADA empregar para a execução do fornecimento ora avençado não terá vínculo de qualquer natureza com o CONTRATANTE e deste não poderá demandar quaisquer pagamentos, tudo da exclusiva responsabilidade da CONTRATADA. 

6.1.5.1- Na eventual hipótese de vir o CONTRATANTE a ser demandada judicialmente, a CONTRATADA o ressarcirá de qualquer despesa que em decorrência vier a pagar, inclusive àquelas oriundas de deslocamentos efetuados.
6.2- Do recebimento da execução

6.2.1- O objeto será considerado recebido após a comprovação da disponibilização dos créditos ao CONTRATANTE via carteira digital (aplicativo Santa Cruz Pay).
6.2.2- Os fornecimentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste contrato e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.2.3- Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pela CONTRATADA, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

6.2.4- O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do fornecimento nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO CONTRATUAL E PRORROGAÇÃO

7.1- O prazo de vigência deste contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), quando serão reconhecidos seus efeitos, nos termos dos artigos 105 e 106 da Lei Federal nº 14.133/2021.

7.2- O prazo contratual, obedecidas às normas legais e regulamentares, poderá ser prorrogado, observado os limites do artigo 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, caso seja do interesse do CONTRATANTE, com anuência de ambas as partes.

7.3- O valor unitário da passagem de Vale Transporte somente poderá ser reajustado de acordo com o índice autorizado pela ARTESP.

7.4- A possível variação no preço da passagem do Vale Transporte, na forma mencionada no item anterior será objeto de empenhamento complementar, por simples apostila no processo, dispensada a celebração de aditamento contratual, nos termos do artigo 136 da Lei Federal nº 14.133/2021.
7.5- Farão parte do contrato todas as condições constantes do Termo de REferência, seus anexos e a proposta apresentada pela CONTRATADA.

CLÁUSULA OITAVA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

8.1- Para cobrir as despesas oriundas desta contratação será onerada a seguinte dotação orçamentária do Orçamento Programa para o exercício de 2026, no que couber, ficando o restante para o exercício de 2027:

	21 – 20.03.10.302.1003.2.250.339039.01.3100000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica


8.2- Poderão, ainda, ser utilizadas dotações orçamentárias que não estão relacionadas acima, ou que venham a ser criadas, durante a vigência deste CONTRATO, através de simples APOSTILAMENTO.

8.3- Atribui-se ao presente contrato, para todos os efeitos de direito o valor global estimado para o período de 12 (doze) meses de R$ 15.805,50 (quinze mil, oitocentos e cinco reais e cinquenta centavos).

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1- A CONTRATADA responsabilizar-se-á integralmente pelo fornecimento do objeto, nos termos da legislação vigente, observando o estabelecido nos itens a seguir:

9.1.1- Executar de acordo com sua proposta e normas legais, assumindo inteira responsabilidade pelo fiel cumprimento de suas obrigações;

9.1.2- Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, transportes, montagem, manutenção, assistência técnica, seguro, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados, ficando o CONTRATANTE isento de qualquer vínculo empregatício, responsabilidade solidária ou subsidiária;

9.1.2.1- A inadimplência da CONTRATADA, referente a esses encargos, não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento;

9.1.3- Entregar o objeto acompanhado da Nota Fiscal/Fatura correspondente, observando que o ônus decorrente dessa entrega será por conta exclusiva da CONTRATADA;

9.1.3.1- A Nota Fiscal/Fatura deverá conter a descrição detalhada do objeto fornecido pela CONTRATADA, de acordo com as especificações descritas neste contrato;

9.1.4- A CONTRATADA deverá manter atualizado o seu endereço, telefone, fax, e-mail e meios de contato junto ao CONTRATANTE;

9.1.5- Responsabilizar-se civil, administrativa e penalmente, por quaisquer danos e/ou prejuízos materiais ou pessoais que venha a causar e/ou causados pelos seus empregados ou preposto, ao CONTRATANTE ou a terceiros;

9.1.6- Ressarcir, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, os eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades no decorrer do fornecimento contratado, sem prejuízo de outras cominações de ordem legal, devidamente apurado em processo administrativo e observado o contraditório e a ampla defesa;

9.1.7- Manter preposto para representá-la na execução do contrato, nos termos da Cláusula Décima Segunda;

9.1.8- Atender com prontidão às reclamações por parte do responsável pela fiscalização da execução do objeto.

9.2- Além das obrigações previstas neste Termo, a CONTRATADA deverá cumprir todas as demais obrigações estabelecidas na Lei Federal nº 14.133/2021 e nas normas regulamentares aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

10.1- Além das obrigações da Lei Federal nº 14.133/2021, são obrigações do CONTRATANTE:

10.1.1- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste contrato;

10.1.2- Verificar minuciosamente a conformidade do objeto recebido provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

10.1.3- Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

10.1.4- Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA;

10.1.5- Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA, efetuando o pagamento, através da apresentação dos documentos que comprovem sua entrega, no valor correspondente ao fornecimento, no prazo e forma estabelecidos neste contrato;

10.1.6- Fiscalizar o fornecimento do objeto, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer entrega que não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas neste contrato;

10.1.7- Prestar quaisquer esclarecimentos que venham a ser formalmente solicitados pela CONTRATADA, pertinentes ao objeto deste contrato;

10.1.8- Notificar à CONTRATADA por escrito e com antecedência, sobre a intenção de aplicação de multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade;

10.1.9- Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento.

10.2- O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10.3- Além das obrigações previstas neste Termo, o CONTRATANTE deverá cumprir todas as demais obrigações estabelecidas na Lei Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

11.1- O CONTRATANTE exercerá ampla fiscalização do serviço contratado, através de uma fiscalização devidamente credenciada;

não elimina, nem atenua as responsabilidades da CONTRATADA no cumprimento de suas obrigações contratuais.

11.1.2- A CONTRATADA obriga-se a facilitar todos os meios necessários à fiscalização pelo CONTRATANTE.

11.2- A fiscalização do contrato será exercida por representantes do CONTRATANTE, através de seus gestores e fiscais, para o acompanhamento dos serviços visando verificar o atendimento integral às exigências contratuais, aplicando as penalidades previstas, quando não atendidas às respectivas disposições contratuais, podendo a qualquer tempo solicitar informações sobre o andamento dos serviços, devendo a CONTRATADA prestar os esclarecimentos desejados, bem como comunicar o CONTRATANTE da ocorrência de quaisquer fatos ou anormalidades que porventura possam prejudicar o bom andamento ou resultado final do objeto.

11.3- A fiscalização do objeto pelo CONTRATANTE não exime, nem diminui a completa responsabilidade da CONTRATADA, por qualquer inobservância ou omissão às Cláusulas contratuais.

11.3.1- A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto contratado, à sua execução e às suas consequências perante o CONTRATANTE ou perante terceiros.

11.4- A comunicação entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA deverá ocorrer sempre por meio escrito, exceto aquelas caracterizadas como de rotina.

11.4.1- Na hipótese de a CONTRATADA se negar a passar recibo das comunicações a ela feitas, serão estas consideradas entregues para todos os efeitos legais.

11.5- O CONTRATANTE poderá, a seu critério e a qualquer tempo, realizar vistoria da execução dos serviços e verificar o cumprimento de Normas preestabelecidas no Contrato.

11.6- Poderá, ainda, se utilizar do Procedimento de Avaliação da Qualidade dos Serviços, de pleno conhecimento das partes, para o acompanhamento do desenvolvimento dos trabalhos, medição dos níveis de qualidade e correção de rumos.

11.7- A Fiscalização terá poderes para, nos locais de trabalho, proceder qualquer determinação que seja necessária à perfeita execução dos serviços, inclusive podendo determinar a paralisação deles quando não estiver havendo atendimento às cláusulas contratuais.

11.8- A ação ou omissão total ou parcial do CONTRATANTE, não eximirá a CONTRATADA de total responsabilidade na execução dos serviços, com toda cautela, segurança e nas condições estabelecidas neste Contrato e seus anexos.

11.9- Muito embora o CONTRATANTE tenha o direito de acompanhar, orientar e fiscalizar a execução dos serviços, fica expressamente vedado o seguinte:

11.9.1- O poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, reportando-se, quando necessário, ao preposto ou gestor indicado por ela.

11.9.2- Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio órgão.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS GESTORES DO CONTRATO

12.1- O contrato, deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as normas da Lei Federal nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

12.2- As comunicações entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

12.3- O CONTRATANTE poderá convocar representante da CONTRATADA para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

12.4- A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada, nos termos do “caput” do artigo 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, pela Gestora e Fiscal do contrato, descritos abaixo, designados conforme requisitos estabelecidos no artigo 7º da mesma Lei:

12.4.1 – GESTOR DO CONTRATO (P/ CONTRATANTE):

Nome: Renan Aparecido dos Santos
Função: Assessor I

CPF/MF nº 388.205.788-24
E-mail: rh@hmtrmogiguacu.com; 

12.4.2- FISCAL DO CONTRATO:

Nome: Miguel Corbon Alvarenga
Função: Assessor II

CPF/MF nº 506.372.268-79
E-mail: rh@hmtrmogiguacu.com;
12.4.3- PREPOSTO DO CONTRATO (P/ CONTRATADA):

Nome: Francisco Carlos Mazon
Cargo: Diretor Superintendente
CPF/MF nº 823.558.198-15
E-mail: caio.valerio@viajesantacruz.com.br  
12.5- Compete ao Fiscal do Contrato, concomitantemente às responsabilidades emanadas nos artigos 142 a 146 do Decreto Municipal nº 27.089/2024, acompanhar a execução contratual, registrar ocorrências, solicitar correções e comunicar ao Gestor do Contrato eventuais irregularidades.

12.6- Compete ao Gestor do Contrato, concomitantemente às responsabilidades emanadas nos artigos 142 a 146 do Decreto Municipal nº 27.089/2024, supervisionar a execução contratual, acompanhar a manutenção das condições de habilitação, controlar pagamentos e promover os atos necessários à regular execução do ajuste.

12.7- A CONTRATADA deverá manter Preposto para representá-la na execução do contrato.

12.7.1- A indicação ou a manutenção do preposto da CONTRATADA poderá ser recusada pelo CONTRATANTE, desde que devidamente justificada, devendo a CONTRATADA designar outro para o exercício da atividade.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES E SANÇÕES

13.1- Em conformidade com os artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA sujeita-se às seguintes penalidades, aplicadas após processo administrativo com ampla defesa:

13.1.1- ADVERTÊNCIA – para irregularidades de pouca gravidade.

13.1.2- MULTA DE MORA – 0,5% ao dia sobre o valor do serviço não executado, até o 15º dia; e 1,5% ao dia do 16º ao 30º dia. Após 30 dias, caracteriza-se inexecução total.

13.1.2.1- Na hipótese de desistência ou recusa injustificada da CONTRATADA: multa de até 30% sobre o valor da obrigação.

13.1.3- IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR – por até 3 anos, nos casos de inexecução total ou grave dano ao interesse público.

13.1.4- DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE – por até 6 anos, nos casos de fraude, documentação falsa ou atos lesivos (art. 155, VIII a XII da Lei 14.133).

13.2- As sanções descritas serão aplicadas após regular processo administrativo com garantia de defesa prévia, nos prazos determinados pela Lei Federal nº 14.133/2021.

13.3- Sem prejuízo da aplicação ao CONTRATANTE das sanções cabíveis, a CONTRATADA recorrerá às garantias constituídas, a fim de se ressarcir dos prejuízos que lhe tenham sido decorrentes deste contrato e promover a cobrança judicial ou extrajudicial de perdas e danos.

13.4- Dependendo da infração cometida, o CONTRATANTE, a seu critério, poderá extinguir a Autorização de Fornecimento a qualquer tempo, observado o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA VEDAÇÃO AOS ATOS DE CORRUPÇÃO

14.1- Para a execução deste termo, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste termo, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma, conforme dispõe a Lei Federal nº 12.846/2013.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LGPD

15.1- As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD - Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. 

15.1.1- O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses dos artigos 7º, 11 e/ou 14 da Lei Federal nº 13.709/2018, às quais se submeterão o objeto, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular.

15.1.2- As partes do contrato declararam que conhecem a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD, Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, e autorizam os agentes de contratação a coletar e tratar os dados pessoais de seus representantes, para o fim exclusivo de viabilizar o presente procedimento de dispensa de licitação, sem disputa eletrônica, e execução do objeto contratado, observando-se as exceções previstas no art. 11, II da LGPD: 

15.1.2.1- Fica autorizada a coleta e o tratamento do nome completo e cópias e números de identidade e CPF/MF dos representantes da CONTRATADA, bem como eventuais dados pessoais incluídos em contrato social, estatuto ou documento equivalente, enquanto for necessário ao atingimento da finalidade a seguir exposta; 

15.1.2.2- A coleta e tratamento dos dados acima especificados tem por finalidade viabilizar o presente procedimento de dispensa de licitação e a execução do objeto contratado; 

15.1.2.3- O agente de contratação não divulgará os dados pessoais coletados.

15.2- A CONTRATADA obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade, sigilo de toda informação, dados pessoais e base de dados a que tiver acesso, nos termos da LGPD, suas alterações e regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito neste termo.

15.2.1- A CONTRATADA não poderá se utilizar de informação, dados pessoais ou base de dados a que tenham acesso, para fins distintos da execução do objeto especificado neste termo.

15.2.2- Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante consentimento, indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será realizada após prévia aprovação do CONTRATANTE, responsabilizando-se a CONTRATADA pela obtenção e gestão.

15.2.3- Os titulares dos dados poderão revogar a anuência aqui manifestada, ou solicitar que sejam eliminados os seus dados pessoais não anonimizados, ficando cientes que isto poderá impedir sua continuidade no contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS PUBLICAÇÕES

16.1- Este contrato será publicado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar da assinatura das partes (Inciso II do artigo 94 da Lei Federal nº 14.133/2021).

16.2- Para fins de garantir a ampla publicidade, este CONTRATO e/ou seu extrato serão divulgados:

16.2.1- No Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP;

16.2.2- No Portal transparência www.mogiguacu.sp.gov.br, e; 

16.2.3- No Diário Oficial do Município – D.O.M.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA TOLERÂNCIA

17.1- A tolerância ou transigência das partes, no cumprimento das obrigações contratuais, não constituirá novação, renúncia ou modificação do pactuado, ficando convencionado para todos os fins de direito, que o fato será de mera liberdade, renunciando as partes invocá-los em seu benefício.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS

18.1- Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA HIPÓTESE DE EXTINÇÃO DO CONTRATO

19.1- O presente Contrato é regido pelas disposições da Lei Federal 14.133/2021 e pelas demais normas aplicáveis, nos termos da fundamentação exposta na Cláusula Terceira.

19.2- A extinção contratual será nas formas previstas no artigo 138 da Lei Federal nº 14.133/2021, hipótese em que ficarão assegurados ao CONTRATANTE os direitos mencionados na mesma lei.

19.3- A extinção do contrato poderá ser:

19.3.1- I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta;

19.3.2- II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;

19.3.3- III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

19.4- O descumprimento reiterado das obrigações da CONTRATADA e sua permanência em situação irregular perante as obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias implicarão extinção contratual, sem prejuízo das penalidades e demais cominações legais.

19.5- A cessão ou transferência total ou parcial dos direitos decorrentes do presente contrato constituirá infração contratual, sendo motivo suficiente para a sua extinção, sem prévio aviso.

19.6- O termo de extinção será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

19.6.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

19.6.2- Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

19.6.3- Indenizações e multas.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO

20.1- Fica eleito o FORO da COMARCA DE MOGI GUAÇU/SP, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões relativas ou resultantes deste CONTRATO, que não tenham sido resolvidas administrativamente. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

21.1- A CONTRATADA poderá, a qualquer momento, por motivo de interesse público, desconstituir o Contrato por invalidade, sem que caiba a estas qualquer direito a indenização, reembolso ou compensação a qualquer título.

21.2- A CONTRATADA declara conhecer e aceitar todas as condições previstas neste instrumento convocatório, não sendo consideradas quaisquer outras apresentadas em desconformidade com as suas exigências;

21.3- Constituem motivos para denúncia deste contrato o não cumprimento de qualquer de suas cláusulas e condições, bem como os motivos previstos na legislação referente às licitações e contratos administrativos.

21.4- O CONTRATANTE analisará, julgará e decidirá, em cada caso, as questões alusivas e incidentes, que se fundamentem em motivos de caso fortuito ou de força maior.

21.4.1- Para os casos previstos no item anterior, o CONTRATANTE poderá atribuir uma comissão, por esta designada, a responsabilidade de apurar os fatos comissivos ou omissivos que se fundamentem naqueles motivos.

21.5- A execução deste contrato será acompanhada e fiscalizada pelos gestores do CONTRATANTE, permitida a assistência de terceiros.

21.6- Fica expressamente estabelecida a isenção de qualquer vínculo empregatício ou responsabilidade por parte do CONTRATANTE, ficando para a CONTRATADA a total responsabilidade de empregadora com as despesas de seus empregados, inclusive os encargos decorrentes da legislação vigente, seja trabalhista, previdenciária, securitária ou qualquer outra. A inadimplência da CONTRATADA, com referência a esses encargos, não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao CONTRATANTE, nem pode onerar o seu objeto, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o CONTRATANTE.

21.7- As Partes e os seus respectivos assessores legais e financeiros participaram conjuntamente da negociação e elaboração deste Contrato e dos demais documentos envolvidos. 

21.7.1- No caso de qualquer ambiguidade ou questão de intenção ou interpretação, este Contrato deverá ser interpretado como tendo sido elaborado conjuntamente por todas as Partes e nenhuma delas poderá ser favorecida ou desfavorecida pela autoria de qualquer cláusula e/ ou disposição do presente Contrato.

21.8- As Partes reconhecem que este Contrato prevalecerá sobre quaisquer outros elementos, incluindo o comportamento das Partes. 

21.8.1- Neste sentido, salvo se de outro modo expressamente aqui previsto: 

21.8.1.1- O exercício parcial, o não exercício, a concessão de um prazo, a tolerância ou o atraso em relação a qualquer direito concedido de uma das Partes à outra, em relação ao presente Contrato e/ou à legislação aplicável, não deverá consistir em novação ou renúncia a esse direito, tampouco deverá prejudicar o seu exercício no futuro; 

21.8.1.2- A renúncia a qualquer direito deverá ser interpretada de modo restrito e não deverá ser considerada como uma renúncia a qualquer outro direito conferido pelo presente Contrato ou por Lei a qualquer uma das Partes;

21.8.1.3- Quaisquer renúncias a direitos somente serão assim consideradas se concedidas expressamente e por escrito.

21.8.1.4- Fica, ainda, assegurado à parte prejudicada o direito de regresso contra a outra parte, caso aquela venha a responder, isolada ou conjuntamente, por alguma condenação administrativa, judicial ou extrajudicial, advinda do presente instrumento, cuja responsabilidade tenha sido assumida por esta última.

21.9- As exceções aqui referenciadas serão sempre tratadas com máxima cautela, zelo profissional, senso de responsabilidade e ponderação, para que não seja interpretado como habitualidade ato de mera e excepcional concessão do CONTRATANTE, cujo objetivo final é o de atender tão somente ao “interesse público”.

21.10- O conteúdo da proposta de preços e planilha orçamentária apresentadas pela CONTRATADA integrarão o contrato, decorrente deste termo.

21.11- Considera-se dispensável a exigência de caução, como garantia contratual.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DOS ANEXOS

22.1- São partes integrantes deste contrato, independentemente da transcrição de seus termos:

22.1.1- ANEXO UM – Termo de Referência e seus anexos.

E, por estarem justos e contratados, declaram as partes aceitar e, junto as respectivas testemunhas, legalmente capazes, firmar todos as disposições estabelecidas nas cláusulas deste contrato.

Mogi Guaçu, na data da assinatura digital, assim considerada a data da última assinatura digital dentre os representantes legais das partes.

	P/ CONTRATANTE:

LUCIANO FIRMINO VIEIRA

CPF/MF nº 120.632.988-23

Superintendente  

superitendencia@hmtrmogiguacu.com  

	P/ CONTRATADA:

FRANCISCO CARLOS MAZON
CPF/MF nº 823.558.198-15
Diretor Superintendente

caio.valerio@viajesantacruz.com.br 

	T   TESTEMUNHAS:
	

	Cleiton Marques de Jesus

Secretário Autárquico de Planejamento 

 Decreto nº 27.679/2025

planejamento@hmtrmogiguacu.com 


	 

	Marcos César Leone Guimarães

Secretário Autárquico Financeiro - Decreto nº 27.695/2025 

Resp. Interinamente, pelo Expediente da Secretaria

Autárquica Administrativa - Decreto nº 28.262/2026

financeiro@hmtrmogiguacu.com

	

	GESTOR DO CONTRATO
	FISCAL DO CONTRATO

	Renan Aparecido dos Santos

Assessor I

rh@hmtrmogiguacu.com 


	Miguel Corbon Alvarenga

Assessor II
rh@hmtrmogiguacu.com 


VISTO DO JURIDICO:

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

CONTRATANTE: HOSPITAL MUNICIPAL DR. TABAJARA RAMOS, CNPJ/MF nº 59.015.438/0001-96,
CONTRATADA: VIAÇÃO SANTA CRUZ LTDA – CNPJ/MF nº 52.771.516/000133
PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO: 113/2026 – DISPENSA DE LICITAÇÃO: 083/2026
CONTRATO Nº (DE ORIGEM): 023/HMTR/2026  

OBJETO: Contratação da empresa VIAÇÃO SANTA CRUZ LTDA, especializada no FORNECIMENTO DE VALE TRANSPORTE DA LINHA INTERMUNICIPAL “MOGI GUAÇU X CAMPINAS” E VICE-VERSA, para atender os colaboradores do HMTR e UPAs, pelo período de 12 (doze) meses.
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, estarão sujeitos à análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;

d) as informações pessoais dos responsáveis pelo contratante estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº 01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

Mogi Guaçu, na data da assinatura digital, assim considerada a data da última assinatura digital dentre os representantes legais das partes.
	AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO:
Nome: LUCIANO FIRMINO VIEIRA

Cargo: Superintendente 

CPF/MF nº 120.632.988-23
	RESPONSÁVEL PELA RATIFICAÇÃO:

Nome: LUCIANO FIRMINO VIEIRA

Cargo: Superintendente 

CPF/MF nº 120.632.988-23
Assinatura: ______________________________________________




	RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:

	Pelo Contratante:

Nome: Luciano Firmino Vieira
Cargo: Superintendente 

CPF/MF nº 120.632.988-23

Assinatura: ____________________________
	Pela Contratada:

Nome: Francisco Carlos Mazon

Cargo: Diretor Superintendente
CPF/MF nº 823.558.198-15
Assinatura: _______________________




	ORDENADOR DE DESPESAS DO CONTRATANTE:

	Nome: Marcos Cesar Leone Guimarães
Cargo: Secretário Autárquico Financeiro e Administrativo
CPF/MF nº 300.027.158-99
Assinatura: ____________________________________________




	DEMAIS RESPONSÁVEIS:

	GESTOR DO CONTRATO:

Nome: Renan Aparecido dos Santos
Cargo: Assessor I

CPF/MF nº 388.205.788-24
Assinatura: ___________________________


	FISCAL DO CONTRATO:
Nome: Miguel Corbon Alvarenga
Cargo: Assessor II
CPF/MF nº 506.372.268-79
Assinatura: ___________________________




	RECEBIMENTO DE DOCUMENTOS AUTORIZATIVOS E DE INSTRUÇÃO PROCESSUAL:
	VISTO DO JURÍDICO

	Nome: WILSON DO NASCIMENTO

Cargo: Comprador e Gestor Autárquico de Compras

CPF/MF nº 068.775.578-67   

Assinatura: 

________________________________________________


	


Publicar no diário oficial do município:

Extrato de Contrato – Processo de Dispensa de Licitação nº 113/2026 – Dispensa de Licitação nº 083/2026 – Contratante: HMTR. Contratada: VIAÇÃO SANTA CRUZ LTDA – CNPJU/MF nº 52.771.516/0001-33 – Objeto: FORNECIMENTO DE VALE TRANSPORTE DA LINHA INTERMUNICIPAL “MOGI GUAÇU X CAMPINAS” E VICE-VERSA, para atender os colaboradores do HMTR e UPAs, pelo período de 12 (doze) meses. - Valor: R$ 16.740,30. Prazo: 12 meses - Dot. Orç.: (21) 20.03.10.302.1003.2.250.339039.01.3100000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica - Mogi Guaçu, _______. Luciano Firmino Vieira - Superintendente. 
.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.

Mogi Guaçu, 20 de agosto de 2026

À

VIAÇÃO SANTA CRUZ LTDA. 

A/C Sr. Francisco Carlos Mazon (Diretor Superintendente), e;

Sra. Ana Letícia Perina Monferdini (Departamento Jurídico)

caio.valerio@viajesantacruz.com.br e ana.monferdini@viajesantacruz.com.br  

Prezados Senhores,

Seguem em anexo, o TERMO DE CONTRATO Nº 023/HMTR/2026 para as devidas assinaturas, bem como o TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS – TCESP, também, para as devidas assinaturas. 

Os Termos se referem ao FORNECIMENTO DE VALE TRANSPORTE DA LINHA INTERMUNICIPAL “MOGI GUAÇU X CAMPINAS” E VICE-VERSA, para atender os colaboradores do HMTR e UPAs, pelo período de 12 (doze) meses.

Solicito a gentileza de conferir todos os dados e se encontrar alguma inconsistência, por favor, retorne para as devidas correções.

Estando tudo em conformidade, o TERMO DE ADITAMENTO e o TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS - TCESP, PODERÁ SER ASSINADO DIGITALMENTE, pela pessoa nela mencionada ou por pessoa autorizada com o envio da procuração, desde que todas as folhas, também, possuam a assinatura no canto inferior direito como forma de rubrica. Ele deverá ser encaminhado, exclusivamente, para o e-mail, contrato@hmtrmogiguacu.com e/ou ss-compras-wilson@mogiguacu.sp.gov.br, no prazo máximo de 02 dias úteis. Após as assinaturas dos demais envolvidos, o referido Aditamento e o TCN do TCESP serão encaminhados via e-mail para os endereços: caio.valerio@viajesantacruz.com.br e ana.monferdini@viajesantacruz.com.br.

Qualquer dúvida, por favor, entre em contato.

Atenciosamente,

Wilson do Nascimento

Comprador

Gestor Autárquico de Compras

Hospital Municipal Dr. Tabajara Ramos

Fone: (19) 3891-9444 Ramal 249
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